
 
DIRECAO
 
 
PORTARIA Nº 100, de 17 de novembro de 2025

  
O Diretor do Ins�tuto Aggeu Magalhães, no uso das suas atribuições que lhe
são conferidas pela Portaria do Ministério da Saúde 1.583 de 22/07/2021 –
DOU 26/07/2021

 

RESOLVE

1.0 - PROPÓSITO 
Ins�tuir o Regulamento de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso do Ins�tuto Aggeu Magalhães (IAM), elaborado pela Comissão ins�tuída pela Portaria nº 043 de 03 de
julho de 2025.

2.0 – OBJETIVO
Regulamentar a conduta do Discente/ Bolsista/Egresso do Instituto Aggeu Magalhães (IAM).

 3.0 - REGULAMENTO DE CONDUTA DO (A) DISCENTE/BOLSISTA/EGRESSO DO IAM

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° O presente Regulamento estabelece as normas de Conduta aplicável exclusivamente aos(às) Discentes/Bolsistas/Egressos do IAM, com o obje�vo de orientar o
comportamento acadêmico desse grupo e garan�r a manutenção de um ambiente ins�tucional pautado na é�ca, no respeito mútuo e no compromisso com a excelência
educacional. Ressalta-se que as disposições aqui previstas não se aplicam a servidores e trabalhadores do IAM, os quais possuem regulamento e normativas próprias.
§ 1º Este Regulamento define as expecta�vas e diretrizes que devem ser observadas por todos(as) os(as) discentes, bolsistas, egressos, docentes, colaboradores e demais
partes vinculadas à ins�tuição, orientando-os(as) a alinhar suas a�tudes e ações aos valores ins�tucionais, que incluem, mas não se limitam, ao respeito à diversidade, à
integridade acadêmica, à responsabilidade social e ao desenvolvimento contínuo de habilidades intelectuais e profissionais.
§ 2º Para fins de interpretação e aplicação deste Regulamento, adotam-se as definições a seguir, as quais têm por obje�vo uniformizar o entendimento dos termos
utilizados no presente ato normativo, sem prejuízo de outras definições que se façam necessárias em decorrência de legislação ou regulamentação específica:
I – Discentes: indivíduos regularmente matriculados em cursos de formação, aperfeiçoamento ou capacitação oferecidos pelo IAM ou por outras ins�tuições de ensino,
pesquisa e inovação tecnológica, em qualquer nível ou modalidade, compreendendo ensino médio, graduação, pós-graduação lato sensu e stricto sensu, presenciais ou a
distância.
II – Bolsistas: indivíduos beneficiários de bolsa de estudo, pesquisa, extensão ou desenvolvimento ins�tucional, concedida por esta ins�tuição ou por agência/órgão de
fomento, vinculados a projetos, programas ou atividades acadêmicas e/ou científicas.
III – Egressos: indivíduos que concluíram, com aprovação, curso de formação, aperfeiçoamento ou capacitação oferecido pela ins�tuição, em qualquer nível ou
modalidade, compreendendo pós-graduação lato sensu e stricto sensu, presenciais ou a distância.
IV – Docentes: profissionais inves�dos na função de magistério nesta ins�tuição, em caráter efe�vo, temporário, visitante ou colaborador, com atribuições de ensino,
pesquisa, extensão e/ou gestão acadêmica.
V – Colaboradores: profissionais que, não pertencendo ao quadro funcional permanente da ins�tuição, par�cipam de a�vidades acadêmicas, cienHficas, técnicas ou
administrativas, mediante vínculo formal temporário, convênio, contrato, parceria institucional ou voluntariado, observada a legislação vigente.

Art. 2° Este Regulamento aplica-se a todos(as) os(as) discentes, bolsistas, regularmente a�vos,  inclusive discentes com matrícula trancadas e egressos(as) que mantem  ou
tenham realizado a�vidades acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão vinculadas ao IAM, quaisquer que sejam suas formas e duração, em todos os níveis de ensino e
deverá ser obrigatoriamente observado por docentes, colaboradores e demais partes vinculadas à ins�tuição nos termos do art. 6º. Aplica-se também às a�vidades
acadêmicas e de pesquisas realizadas fora das dependências do IAM, desde que, nessas situações, a atuação ou a�vidade do(a) discente/ bolsista esteja vinculada ao nome
e à reputação do IAM.
Art. 3° O presente Regulamento de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso do IAM tem como obje�vo assegurar as condições mais adequadas ao desenvolvimento
integral do(a) discente/bolsista, com o compromisso de formar cidadãos(as) conscientes de seus direitos e responsabilidades, garan�ndo sua plena par�cipação e
integração no processo acadêmico e de aprendizagem. O(a) discente/ bolsista deverá ser visto(a) como um agente a�vo na construção desse processo, sendo vedado o
cometimento das seguintes condutas:
I.    Práticas de indisciplina que se caracterizem como violação das normas sociais e institucionais estabelecidas;
II.    Atos que sejam qualificados como infrações segundo as disposições da legislação vigente.

Art. 4° Com base na finalidade educacional do IAM, a aplicação deste Regulamento será orientada pelos princípios da ética e da transparência, visando promover:
I.    A igualdade e a justiça social;
II.    O respeito mútuo e a solidariedade nas relações interpessoais;
III.    O pleno e integral desenvolvimento humano, educacional e cultural do(a) discente/bolsista;
IV.    O acesso à educação e formação que implica o dever ins�tucional de garan�r as condições necessárias para o desenvolvimento e a permanência do(a)
discente/bolsista;
V.    A proteção das condições individuais e especiais que favoreçam o desenvolvimento do(a) discente/bolsista;
VI.    A garantia do direito de ser tratado(a) com dignidade e respeito à individualidade, livre de qualquer forma de discriminação;
VII.    A superação de preconceitos raciais, sociais, de gênero, de credo ou orientação sexual.

Art. 5° É dever dos(as) que integram a comunidade do IAM o cumprimento do disposto neste Regulamento do(a) Discente/Bolsista/Egresso, resguardadas as atribuições
específicas.

 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DOS(AS)DISCENTES/BOLSISTAS/EGRESSOS DO IAM

 

Art. 6° Constituem direitos dos(as) Discentes/Bolsistas/ Egressos:

I.    Ter sua integridade física, psicológica, intelectual, moral, étnica, de crença, de gênero e de arbítrio respeitada em qualquer ambiente físico ou virtual vinculado ao IAM;
II.    Ser informado(a) sobre o Regulamento de Conduta;
III.    Ter acesso ao Regulamento de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso do IAM na página de ensino no site do IAM;
IV.    Ser tratado(a) com respeito, atenção e urbanidade por todos(as) os(as) trabalhadores, bolsistas e discentes do IAM;
V.    Expressar-se e manifestar opiniões, em conformidade com os dispositivos constitucionais e legais;
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VI.    U�lizar as instalações IAM para o cumprimento de suas a�vidades acadêmica e de pesquisas, obedecendo as normas ins�tucionais, desde que devidamente
autorizado pela autoridade competente do IAM. 
VII.    Usufruir de um ambiente limpo, organizado e adequado para a realização das atividades educacionais e de pesquisas propostas;
VIII.    Promover e organizar eventos mediante missão e devida autorização institucional;
IX.    Receber orientação e/ou auxílio dos(as) trabalhadores, (docentes e técnicos administra�vos) do IAM para solucionar eventuais dificuldades decorrentes das a�vidades
acadêmicas e de pesquisa;
X.    Tomar conhecimento dos processos e dos resultados dos instrumentos de avaliação aplicados pelos(as) docentes, conforme as normas vigentes.
XI.     Ser comunicado(a) de qualquer acusação que lhe seja feita, com direito a recorrer de quaisquer medidas educa�vas/disciplinares aplicadas, garan�ndo-lhe o pleno
direito ao contraditório e à ampla defesa;

 

CAPÍTULO III
DOS DEVERES DOS(AS) DISCENTES/BOLSISTAS/EGRESSOS

 

Art. 7° Espera-se que os discentes/bolsistas/egressos ajam de maneira respeitosa quanto aos valores de convivência e colaboração do IAM alinhando-se à missão
ins�tucional, as condutas educacionais (Art. 9° deste regulamento) e aos regulamentos dos PPG-IAM (dispostos na página de ensino no site do IAM). Isso implica, também,
no cumprimento das leis federais, estaduais e locais, além das polí�cas ins�tucionais estabelecidas a seguir (Capítulo V). O desconhecimento ou a falta de compreensão
desses padrões e políticas não serão aceitos como justificativa. 

Art. 8° As condutas educacionais referem-se ao conjunto de comportamentos, a�tudes e prá�cas esperadas dos(as) discentes/bolsistas/egressos em conformidade com os
valores, princípios e obje�vos ins�tucionais. As condutas educacionais, no âmbito do IAM, compreendem um conjunto de comportamentos e prá�cas que devem ser
observados por todos(as), e incluem, mas não se limitam a:
I.    Comportamento Acadêmico: O cumprimento integral das obrigações acadêmicas, incluindo a par�cipação regular e pontual nas a�vidades le�vas, o respeito aos prazos
estabelecidos para a entrega de trabalhos acadêmicos e o cumprimento das diretrizes estabelecidas para avaliações, com a observância dos critérios de desempenho
definidos pela instituição;
II.    Respeito à Comunidade Acadêmica: O respeito mútuo entre os membros da comunidade acadêmica, incluindo discentes, docentes, trabalhadores e colaboradores,
promovendo um ambiente acadêmico que favoreça a convivência harmônica, o intercâmbio intelectual, a cooperação e o respeito à dignidade de cada indivíduo;
III.    Desenvolvimento Pessoal e Profissional: A promoção da responsabilidade, da autonomia, da é�ca no trabalho em equipe e do compromisso com o desenvolvimento
conHnuo do(a) discente/bolsista, tanto no âmbito acadêmico quanto no exercício da cidadania. O comprome�mento com o desenvolvimento pessoal e profissional será
acompanhado e, quando necessário, orientado pela ins�tuição, visando à formação de indivíduos é�cos, competentes e preparados para o exercício da profissão e para a
atuação social;
IV.    Cumprimento das Normas Ins�tucionais: A estrita observância das polí�cas internas, regulamentos, códigos de conduta e disposições norma�vas estabelecidas pela
ins�tuição, com vistas a garan�r a boa ordem, o respeito aos direitos de todos os membros da comunidade acadêmica e o adequado funcionamento do ambiente
educacional;
V.    É�ca, Integridade Acadêmica e uso de Ferramentas de Inteligência Ar�ficial (IA): a observância dos princípios é�cos e de integridade nas a�vidades acadêmicas, com
especial atenção à hones�dade intelectual, sendo vedadas prá�cas de plágio, fraude, simulação, falsificação de documentos ou quaisquer outras condutas desonestas que
comprometam a confiabilidade e a credibilidade dos processos educativos. 
§1º As condutas acadêmicas deverão observar também as normas e regulamentações aplicáveis rela�vas à é�ca em pesquisa, inclusive as determinações constantes nos
ar�gos 4º, inciso XVIII, e 7º, incisos IV, XIII e XVI, da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018, com redação dada pela Lei nº 13.853/2019), no que
couber às atividades de ensino, pesquisa e extensão que envolvam tratamento de dados pessoais.
§2º O uso de ferramentas de Inteligência Ar�ficial (IA) em a�vidades e trabalhos acadêmicos deverá pautar-se pelos princípios de transparência, autoria humana,
integridade acadêmica, privacidade, justiça e responsabilidade, observando-se os valores éticos e científicos que regem a Fiocruz e suas unidades técnico-científicas.
§3ºA u�lização de ferramentas de IA é permi�da apenas como apoio técnico ou redacional, compreendendo, entre outros, correções linguís�cas, ajustes de es�lo,
formatação e organização textual, desde que declarada formalmente pelo(a) autor(a) no documento final, conforme modelo constante do Anexo I deste Regulamento.
§4º É vedado o uso de ferramentas de IA para:
 I – geração de conteúdo original, análises críticas ou resultados;
 II – manipulação ou criação de dados, imagens, gráficos ou tabelas;
 III – fabricação de citações, referências bibliográficas ou informações não verificadas;
 IV – qualquer outra forma de utilização que comprometa a autoria intelectual, a originalidade ou a integridade científica do trabalho.
§5º O descumprimento das disposições deste artigo caracteriza infração ética e acadêmica, sujeitando o(a) infrator(a) às sanções previstas neste Regulamento e nas demais
normas institucionais aplicáveis.

 

CAPÍTULO IV 
DOS ATOS DE INDISCIPLINA E DAS INFRAÇÕES

 

Art. 9. Para fins deste Regulamento, os atos de indisciplina e infrações aqui descritos referem-se exclusivamente ao âmbito acadêmico e ins�tucional do IAM, não
implicando em qualquer juízo de tipificação penal.
§1º Sempre que uma conduta, além de infração acadêmica, possa configurar ilícito penal, a Administração do IAM deverá, sem prejulgar, adotar as medidas disciplinares
de sua competência e encaminhar os fatos às autoridades competentes (policiais, Ministério Público ou Judiciário) para a devida apuração.
§2º O presente Regulamento não subs�tui, nem se sobrepõe, às normas penais, civis ou administra�vas vigentes, limitando-se a estabelecer regras de convivência e
disciplina no ambiente acadêmico do IAM.

Art. 10. A aplicação das medidas administra�vas rela�vas aos atos de indisciplinas será  realizada pela própria ins�tuição, no âmbito de sua competência, cabendo o
encaminhamento ao Sistema de Integridade da Fiocruz quando cabível, conforme previsto na legislação e normas institucionais vigentes. 
I.    § único. As condutas a seguir descritas configuram infrações administra�vas/acadêmicas no âmbito do IAM, sem prejuízo de outras que, por analogia, atentem contra a
ordem ins�tucional, a convivência respeitosa e a integridade acadêmica: I.    Conduta desordeira ou ato de desordem: é qualquer conduta real ou tentada que ameace a
saúde ou a segurança de si mesmo ou de outros. Isso inclui, mas não se limita a, brigas, ameaças, agressões ou assédio.
Nesses casos a conduta pode ser configurada como atos abusivos pra�cados por meio de palavras, comportamentos, atos, gestos, escritos que podem trazer danos à
personalidade, à dignidade ou à integridade Ssica ou psíquica de uma pessoa ou de um grupo onde essa conduta possa ser razoavelmente considerada tão grave,
persistente ou difundida a ponto de perturbar o ambiente de vida, aprendizagem e/ou trabalho do indivíduo ou grupo;
II.    Posse, porte, distribuição, venda ou uso de qualquer �po de arma, incluindo armas de fogo, armas de pressão, facas, arcos e flechas, armas de choque, armas de
paintball e qualquer outro objeto que possa ser considerado uma arma, é uma infração grave. 
III.    Posse, distribuição, venda ou uso de quaisquer produtos ilícitos e itens que apresentem uma ameaça real ou potencial à segurança e bem-estar de outros. Isso inclui,
mas não se limita a explosivos, substâncias químicas proibidas, de uso restrito ou  perigosos transportadas sem autorização, ou qualquer objeto utilizado com a intenção de
causar dano;
IV.    Adulteração, danificação ou u�lização inadequada de equipamentos de segurança contra incêndio, tais como ex�ntores, alarmes, hidrantes, inclusive quando
empregados para finalidades distintas das originalmente previstas;
V.    Pra�car más condutas cienHficas, como fabricação, falsificação e plágio, caracterizadas pela apropriação parcial ou integral de trabalho, dados ou resultados de
terceiros sem a devida citação ou reconhecimento de autoria, em afronta à legislação vigente e à Polí�ca de Integridade em Pesquisa da Fiocruz. Quando a Fiocruz for a
ins�tuição promotora da pesquisa, os dados, informações, registros e resultados produzidos cons�tuem patrimônio ins�tucional e bem público, cuja gestão deve observar
as políticas internas de propriedade intelectual e de dados, bem como a legislação aplicável (Art. 9° deste regulamento).
VI.    Usar inadequadamente a Inteligência Ar�ficial (IA) em trabalhos acadêmicos comprometendo a originalidade e a autoria intelectual. A omissão do uso de IA pode ser
considerada plágio indireto, especialmente em casos de paráfrase não declarada, uma vez que a ferramenta pode gerar conteúdos baseados em dados de treinamento
derivados de fontes públicas. Portanto, é impera�vo que o uso de IA seja declarado claramente, indicando como e em que partes do trabalho a ferramenta foi empregada,
garantindo a originalidade e a autoria do conteúdo produzido;
VII.    Pra�car, induzir ou incitar, por qualquer meio, a discriminação ou o preconceito rela�vo a gênero, raça, cor, etnia, religião, orientação sexual, procedência, situação
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econômica, deficiência ou necessidades específicas, crenças, origem social, ou de qualquer outra ordem atentando, também a Polí�ca de Assédio Moral, Sexual e Outras
Violências no Trabalho da Fiocruz;
VIII.    Praticar violência ou abuso contra animais, ou qualquer outra forma de violação das leis vigentes;
IX.    Comercializar, consumir ou induzir o consumo de álcool ou outras substâncias psicoativas em desacordo com as normas institucionais. 
X.    Coagir outra pessoa a qualquer atitude contrária à sua vontade;
XI.     Coagir membro da comunidade do IAM ou qualquer visitante à prática de atos contrários à Lei; 
XII.    Furtar, ou sua tentativa;
XIII.    Roubar, ou sua tentativa;
XIV.    Tentar agredir ou agredir Ssica e/ou moralmente qualquer pessoa, nas dependências do IAM ou em âmbito externo, quando em a�vidades pedagógicas ou em
representação do IAM;
XV.    Expor, a perigo a vida ou a saúde de outrem, seja ou não intencional;
XVI.    Praticar atos libidinosos ou obscenos;
XVII.    Ameaçar alguém oralmente, por escrito, por meio de gestos ou qualquer outro meio simbólico; 
XVIII.    Deixar de prestar assistência à pessoa ameaçada, constrangida ou exposta a iminente perigo, ou, quando não for possível fazê-lo sem risco à própria integridade
física, não solicitar o socorro devido;
XIX.    Usar de maneira indevida os diferentes espaços do IAM colocando em risco a integridade própria e/ou de terceiros; 
XX.    Pra�car atos atentatórios à dignidade, desrespeitar, ofender, provocar, desacatar oralmente, por meio de gestos, por escrito, via meio eletrônico ou outros meios,
qualquer pessoa, nas dependências do IAM, 
XXI.    In�midar sistema�camente, individualmente ou em grupo, mediante violência Ssica ou psicológica, uma ou mais pessoas, de modo intencional e repe��vo, sem
mo�vação evidente, por meio de atos de in�midação, de humilhação ou de discriminação ou de ações verbais, morais, sexuais, sociais, psicológicas, Ssicas, materiais ou
virtuais;
XXII.    Perseguir alguém, reiteradamente e por qualquer meio, ameaçando-lhe a integridade Ssica ou psicológica, restringindo-lhe a capacidade de locomoção ou, de
qualquer forma, invadindo ou perturbando sua esfera de liberdade ou privacidade, 
XXIII.    Adulterar ou falsificar pareceres ou documentos 
XXIV.    Recorrer a meios fraudulentos para lograr vantagem para si ou para outrem;
XXV.    Utilizar pessoal ou recursos materiais do IAM em serviços ou atividades particulares;
XXVI.    Depredar ou danificar o patrimônio público ou privado;
XXVII.    Promover ou participar de atos de vandalismo;
XXVIII.    Praticar a retirada de equipamentos, produtos e outros itens que constituem patrimônio do IAM, sem a prévia autorização de seus responsáveis;
XXIX.    Usar de forma indevida o nome, imagens ou símbolos do IAM ou da FIOCRUZ, sendo agravante o uso a fim de �rar proveito, para si ou para outrem, ou a fim de
difamar a instituição;
XXX.    Gravar ou copiar documentação confidencial a que tiver acesso; 
XXXI.    Promover eventos usando o nome do IAM ou FIOCRUZ sem a devida autorização Institucional;
XXXII.    Divulgar, ceder ou comercializar imagens, documentos e dados relativos a pesquisas e atividades do IAM, sem a autorização de autoridade competente;
XXXIII.    Devassar o conteúdo ou se apossar indevidamente de correspondência alheia;
XXXIV.    Acessar computadores, softwares, dados, informações, redes ou porções restritas do sistema computacional do IAM, sem a devida autorização;
XXXV.    Enviar spams, mensagens fraudulentas, não autorizadas, pornográficas ou ameaçadoras;
XXXVI.    Invadir disposi�vo informá�co de uso alheio, conectado ou não à rede de computadores, com o fim de obter, adulterar ou destruir dados ou informações sem
autorização expressa ou tácita do usuário do dispositivo ou de instalar vulnerabilidades para obter vantagem ilícita;
XXXVII.    Não atender as obrigações digitais do IAM assim consideradas, mas não limitadas, a:
a.    U�lizar os recursos de tecnologia de informação e comunicação do IAM ou FIOCRUZ com estrita observância aos norma�vos e orientações ins�tucionais e demais
legislações pertinentes;
b.    Prezar pela integridade, credibilidade, atualidade e qualidade dos conteúdos relacionados ao IAM a serem disponibilizados na internet, checando a veracidade dos
fatos antes de postá-los, realizando a devida revisão gramatical, ortográfica e de dados;
c.    Citar o IAM como fonte sempre que disponibilizar materiais produzidos pela instituição ou a serviço dela, indicando, se houver, o link oficial específico; 
d.     Contatar a área de comunicação do IAM para obter orientação sobre a criação e registro de grupos e comunidades virtuais, blogs, hotsites, vídeos e perfis envolvendo
o IAM em mídias sociais ou indicar a extra oficialidade nos mesmos, quando não for criado pelo IAM;

XXXVIII.    Outros, não constantes neste rol, que se caracterizem como atos de indisciplina e ou infrações.

CAPÍTULO V 
DAS MEDIDAS EDUCATIVAS E DISCIPLINARES

Art. 11. As medidas educa�vas/disciplinares adotadas possuem caráter preven�vo pedagógico e têm como obje�vos a imposição de limites, a promoção da
conscien�zação, o exercício da cidadania e a qualificação para o ambiente profissional. Estas medidas são fundamentadas nos princípios da legalidade, do contraditório e
da ampla defesa, respeitando a condição de pessoa em desenvolvimento nos casos de menores de idade.

Art. 12. A aplicação das medidas educa�vas e disciplinares previstas neste Regulamento não exclui a responsabilização civil ou penal do(a) Discente/Bolsista/Egresso do
IAM.

Art. 13. As medidas educativas e disciplinares aplicáveis ao(a) Discente/Bolsista/Egresso, em decorrência de infrações previstas neste Regulamento, são as seguintes:
I.    Advertência escrita;
II.    Realização de atividades pedagógicas específicas;
III.    Reparação do dano causado ao patrimônio público ou particular;
IV.    Retratação verbal ou escrita;
V.    Desligamento, não-renovação da matrícula e impedimento de reingresso
VI.    O(a) discente/ bolsista perderá o direito à bolsa de estudos concedida pela ins�tuição em caso de prá�ca de atos de indisciplina ou infrações que comprometam a
convivência institucional, a segurança ou a integridade física e moral de membros da comunidade acadêmica e profissional;
VII.    O acesso às dependências do IAM será vedado a qualquer indivíduo que, comprovadamente, tenha pra�cado atos de indisciplina ou infração que comprometam a
convivência institucional, a segurança ou a integridade física e moral de membros da comunidade acadêmica e profissional.

Parágrafo único. As medidas de desligamento, não renovação da matrícula, impedimento de acessos às dependências do IAM, serão aplicadas exclusivamente em situações
de extrema gravidade visando à preservação da ordem, da disciplina e da segurança no ambiente educacional, em conformidade com os princípios da legalidade, da
proporcionalidade e da razoabilidade.

Art. 14. O descumprimento das normas e polí�cas estabelecidas pelo IAM poderá ser considerado como violação dos padrões ins�tucionais, sujeitando as condutas
infracionais a sanções disciplinares. Tais sanções serão avaliadas por uma Comissão competente, indicada por ato da direção do IAM, que levará em consideração a
gravidade da infração para a aplicação das medidas cabíveis, em conformidade com as disposições legais e regulatórias pertinentes.

Art. 15. A análise do descumprimento será conduzida com base na gravidade da infração, podendo resultar, conforme o caso, em medidas que variam desde advertências
formais até o desligamento e ou a vedação do reingresso do PPG-IAM no qual o(a) discente está matriculado, a revogação da bolsa à qual o(a) discente está vinculado, a
rescisão do estágio e, ainda, o impedimento de acesso à ins�tuição, conforme o entendimento da Comissão e em conformidade com as disposições legais e regulatórias
aplicáveis. Quando se tratar de discente externo à ins�tuição promotora deste Regulamento, as sanções cabíveis serão comunicadas formalmente à ins�tuição de origem
e/ou à agência de fomento responsável, para adoção das medidas administrativas e disciplinares pertinentes.

São consideradas circunstâncias agravantes: 
I.    Reincidir em atos de indisciplina e infrações;
II.    Servir-se de anonimato, nome ficHcio, simulações, fraudes, ou qualquer meio ou ato que viole os deveres de conduta e hones�dade prescritos no presente
regulamento, em especial aqueles dispostos no capítulo III
III.    Ter cometido ato por motivo fútil ou torpe;
IV.    Ter cometido ato que colocou em risco a segurança a saúde ou a incolumidade física de outrem.
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V – A existência de dano, de ordem material ou moral, decorrentes da conduta
VI – A prática da infração em grupo ou mediante associação prévia, ainda que informal;
VIII – A verificação de atos discriminatórios ou preconceituosos relacionados a raça, cor, etnia, religião, gênero, orientação sexual, iden�dade de gênero ou deficiência na
conduta;
IX – A u�lização de recursos tecnológicos ins�tucionais para cometer a conduta, especialmente por meio de invasão de sistemas informa�zados, comprome�mento da
segurança digital ou exposição indevida de dados;
X- Práticas de má conduta Científica previstas no Guia de Integridade da Fiocruz;
XI– Quaisquer atos que prejudiquem ou exponham a imagem, a reputação e honra institucional e de seus trabalhadores.
 
Art. 16. As medidas educa�vas e disciplinares previstas neste Regulamento só poderão ser aplicadas mediante abertura de processo administra�vo junto a Comissão de
Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso do IAM, com exceção de acordos realizados com a Vice Direção Competente OU Coordenações de curso dos PPG-IAM
OU Coordenação de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde IAM (CAAPs) OU Coordenação de Serviços de Referência IAM a partir da resolução alternativa de conflitos.

Art. 17. As medidas educa�vas e disciplinares poderão ser aplicadas isoladas ou cumula�vamente, de acordo com a natureza e a gravidade dos atos; os danos gerados; as
circunstâncias atenuantes e/ou agravantes; os antecedentes do(a) Discente/Bolsista/Egresso; e a recorrência, de acordo com a avaliação da Comissão de Análise de
Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso.

Art. 18. Todos os atos de indisciplina e infrações come�dos pelo(a) discente/bolsista/egresso, bem como as medidas educa�vas e disciplinares aplicadas, serão
devidamente registrados na Ficha Individual do(a) discente/bolsista/egresso, a qual ficará arquivada na Secretaria Acadêmica ou no Sistema de Gestão do Trabalho do
IAM. 

Art. 19. O registro de atos de indisciplina e infrações que ensejarem a instauração de processo administra�vo será efetuado somente após a conclusão deste, assegurando-
se ao(à) discente envolvido(a) o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa, conforme preceitos constitucionais e regulamentares aplicáveis. A saber:
I.    A ficha individual do(a) discente deverá ser arquivada, observando-se o caráter confidencial dos documentos;
II.    Os registros constantes na ficha individual do(a) discente, conforme disposto neste Regulamento, são de acesso restrito aos(às) servidores(as) do IAM diretamente
envolvidos(as) na situação, ao(à) próprio(a) discente e aos seus responsáveis legais. O acesso a tais informações será vedado a terceiros, especialmente após a conclusão
do curso de Pós-Graduação (PPG), resguardando-se o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais e acadêmicos do(a) discente/bolsista, salvo nas hipóteses
expressamente autorizadas pela Vice Direção Competente OU Coordenações de curso dos PPG-IAM OU Coordenação de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde IAM
(CAAPs) OU Coordenação de Serviços de Referência IAM , desde que em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018) e demais
normas vigentes, inclusive, quando pertinente, mediante prévia autorização do Comitê de Ética em Pesquisa do IAM (CEP).

Art. 20. As medidas educa�vas e disciplinares serão aplicadas aos(às) discentes e egressos dos PPG-IAM pela Vice Direção de Ensino e Informação CienHfica do IAM OU
Coordenações dos Cursos de PPG IAM; bolsista pela Vice Direção Competente OU Coordenação de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde IAM (CAAPs)  OU
Coordenação de Serviços de Referência IAM todos em conformidade com as recomendações da Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso,
conforme estabelecido neste Regulamento.

Art. 21. As denúncias de atos de indisciplina e infrações poderão ser apresentadas de forma iden�ficada, facultando-se ao(à) denunciante solicitar sigilo de sua iden�dade,
que será resguardada pela Administração do IAM sempre que não comprometer a apuração dos fatos ou o exercício da ampla defesa cons�tucionalmente assegurada
ao(à) denunciado(a).
§1º Quando solicitado, o sigilo da iden�dade do(a) denunciante será garan�do em todas as etapas do procedimento administra�vo, exceto nos casos em que a
Administração entender que sua manutenção possa prejudicar a adequada apuração dos fatos ou comprometer o direito de defesa.
§2º O registro da denúncia deverá ser encaminhado à Vice-Direção competente, à Coordenação de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde (CAAPs), às Coordenações de
Curso dos PPG-IAM ou à Coordenação de Serviços de Referência do IAM, a par�r das quais será realizado o protocolo formal e os devidos encaminhamentos (MODELO DE
REGISTRO DA DENÚNCIA – ANEXO II).
§3º As denúncias sem iden�ficação e sem pedido formal de sigilo não serão consideradas anônimas, mas sim iden�ficadas e protegidas nos termos da Lei Geral de
Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018).

Art. 22. Sempre que es�ver envolvido em denúncia de atos de indisciplina ou de infração, o(a) discente/ bolsista/egresso deve ser informado(a) logo após a efetuação do
registro da denúncia (COMUNICAÇÃO AO(À) DISCENTE – ANEXO III).
Art. 23. Quando da aplicação de advertência escrita, esta deverá ser emi�da em duas vias, devendo o(a) discente assinar uma no momento do recebimento, a qual
permanecerá arquivada em sua ficha individual (TERMO DE ADVERTÊNCIA – ANEXO IV).

CAPÍTULO VI
SEÇÃO I - DA MEDIAÇÃO E DA CONCILIAÇÃO

 

Art. 24. Aos conflitos interpessoais que não configurem condutas de indisciplina nos termos deste Regulamento, poderá ser aplicada a mediação ou a conciliação, desde
que requerida formalmente por, ao menos, uma das partes interessadas, mediante o preenchimento do modelo constante no Anexo II.
§1º O requerimento deverá ser encaminhado à instância competente indicada neste Regulamento, que avaliará sua admissibilidade e dará início ao procedimento de
mediação ou conciliação.
§2º A mediação e a conciliação observarão os princípios da voluntariedade, da confidencialidade, da imparcialidade e da busca de soluções consensuais, nos termos da
legislação aplicável e das normas institucionais vigentes.

Art. 25. A mediação cons�tui um método de solução de conflitos no qual uma terceira pessoa, imparcial e neutra, denominada mediador(a), facilita o diálogo entre as
partes, com o objetivo de permitir que estas, de forma autônoma e solidária, construam a solução mais adequada para o conflito em questão.
 
Art. 26. A conciliação, por sua vez, é um método alterna�vo de resolução de conflitos e problemas, conduzido por um(a) conciliador(a), que, embora atue de maneira a�va,
mantém uma postura neutra e imparcial em relação ao conflito. Trata-se de um processo consensual, cujo intuito é promover a harmonização social e, dentro dos limites
possíveis. 

 Art. 27. Tanto a mediação quanto a conciliação são orientadas por princípios fundamentais, a saber: celeridade, autonomia da vontade, confidencialidade, decisão
informada, imparcialidade, disseminação da cultura do diálogo e pacificação social. Estes princípios visam garan�r que o processo seja conduzido de maneira justa, eficaz e
respeitosa.

Art. 28. Em consonância com o princípio da autonomia da vontade, alicerce fundamental da mediação e conciliação, é assegurado o direito de optar por tais métodos
alterna�vos de resolução de conflitos. Em caso de conflitos interpessoais que não envolvam interesse públicos, os indivíduos envolvidos permanecem livres para pactuar,
em qualquer etapa do processo, conforme sua conveniência e interesse.

Art. 29. A par�cipação no processo de mediação ou conciliação des�na-se exclusivamente àqueles que se envolveram em atos de indisciplina ou infrações, sendo
imprescindível a concordância expressa de todos envolvidos. Ressalta-se que a adesão a este procedimento não configura etapa obrigatória para a instauração de processo
administrativo.

Parágrafo único.  Compete a Vice Direção Competente OU Coordenação de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde IAM (CAAPs) OU Coordenações de cursos dos PPG-
IAM OU Coordenação de Serviços de Referência IAM E/OU à Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso a avaliação e decisão quanto ao
encaminhamento do caso à mediação ou conciliação, ou à adoção das vias tradicionais de resolução, conforme o entendimento da gravidade e peculiaridades do
incidente.

Art. 30. Compete a Vice Direção Competente OU Coordenação de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde IAM (CAAPs) OU Coordenações de cursos dos PPG-IAM OU

Portaria IAM 100 (5640045)         SEI 25382.000624/2025-77 / pg. 4



Coordenação de Serviços de Referência IAM orientar os envolvidos quanto à possibilidade de resolução do conflito por meio de mediação ou conciliação, bem como aferir
a anuência para par�cipação no referido procedimento. Ob�do o consen�mento mútuo, o registro da denúncia deverá ser encaminhado ao(à) mediador(a)/conciliador(a),
conforme formulário próprio (ENCAMINHAMENTO PARA MEDIAÇÃO/CONCILIAÇÃO – ANEXO V).

Parágrafo único. Na hipótese de recusa quanto à adoção de solução alterna�va de conflitos, deverá ser instaurado o correspondente processo administra�vo disciplinar,
observando-se os princípios do contraditório, ampla defesa e devido processo legal.
 
Art. 31. A qualquer momento, o(a) par�cipante da mediação/conciliação pode manifestar o desejo de interromper o processo – fato que implica o encaminhamento, por
parte do(a) mediador(a)/conciliador(a), de relatório do ocorrido, até o momento da interrupção da mediação/conciliação, e do registro da denúncia à Comissão de Análise
de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso do IAM, para direcionamentos pelo método tradicional.
 
Art. 32. É de responsabilidade do(a) Vice Direção de Ensino e Informação CienHfica OU da Vice Direção de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico e Serviços de
Referência do IAM OU Coordenação de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde IAM (CAAPs) nomear um(a) profissional para atuar como mediador(a)/conciliador(a),
bem como seu(sua) respectivo(a) suplente:
I.    O(a) mediador(a)/conciliador(a) deverá ser preferencialmente servidor(a) efe�vo(a), que não esteja legalmente impedido(a) ou sob suspeição para atuar em
procedimentos apuratórios;
II.    O(a) mediador(a)/conciliador(a) deverá ser, preferencialmente, profissional das áreas de Psicologia, Pedagogia ou servidor(a) docente ou técnico-administra�vo que
possua capacitação específica em mediação ou conciliação, devidamente comprovada por curso reconhecido por instituição competente;
III.    É vedado ao(à) servidor(a) atuar simultaneamente como mediador(a)/conciliador(a) e como membro da Comissão de Análise de Conduta do(a)
Discente/Bolsista/Egresso no mesmo caso.
 
Art. 33. São atribuições do(a) mediador(a)/conciliador(a):
I.    Atuar como facilitador(a) da comunicação, promovendo um ambiente adequado à escuta a�va, ao entendimento mútuo, à aproximação de interesses, à preservação
do respeito recíproco e ao exercício da empatia, incentivando a reflexão de cada parte sob a perspectiva da outra;
II.    Es�mular à construção conjunta de alterna�vas para a resolução do conflito ou problema apresentado e, no caso da conciliação, apresentar propostas de solução,
quando necessário;
III.    Propiciar condições para que os envolvidos, de comum acordo, estabeleçam compromissos que possibilitem o restabelecimento da relação interpessoal afetada;
IV.    Redigir relatório ao final do procedimento de mediação ou conciliação, independentemente do desfecho, contendo a assinatura de todos envolvidos, e encaminhá-lo
à instância responsável pela solicitação da mediação/conciliação – Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso OU Coordenação de Curso OU
Coordenação dos Serviços de Referência, conforme o caso.
 
Art. 34. Prazo de conclusão do processo de mediação/conciliação será de 20 (vinte) dias.

 
SEÇÃO II – DO AJUSTAMENTO DE CONDUTA

 

Art. 35. Nas hipóteses de ato de indisciplina de menor gravidade, poderá ser adotado o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) que consiste em um instrumento de
autocomposição administra�vo-disciplinar des�nado à resolução consensual de infrações disciplinares de menor gravidade, em subs�tuição à instauração de processo
administrativo disciplinar. 
§1º O TAC somente poderá ser proposto para infrações de menor potencial ofensivo, assim entendidas aquelas cuja sanção cabível, em tese, seja advertência ou
equivalente, nos termos do presente regulamento. Excepcionalmente, poderá ser admi�da a celebração de TAC em caso de infração de gravidade superior, desde que haja
jus�fica�va fundamentada da Vice Diretoria competente OU da Coordenação de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde do IAM demonstrando tratar-se de medida
adequada ao caso concreto e que a solução negociada atende aos fins do Regulamento, sem prejuízo do cumprimento dos deveres legais.

Art. 36. A celebração do TAC fica condicionada ao cumprimento de requisitos objetivos, a serem verificados pela autoridade competente, incluindo:
 I – Inexistência de penalidade disciplinar vigente registrada em nome do discente nos arquivos institucionais; 
II – O(a) autor(a) da conduta não ter firmado TAC ou instrumento similar nos 2 (dois) anos anteriores; 
III – Reparação integral do dano causado pela infração ou compromisso expresso de repará-lo, quando houver dano material ou moral à Administração ou a terceiros; 
IV – Concordância expressa do(a) autor(a) da conduta em se adequar às exigências legais e regulamentares, aceitando as obrigações que lhe forem impostas; 
V – Inexistência de vedação legal ou regulamentar específica à solução negociada no caso em questão.

Parágrafo único. A celebração de TAC não constitui direito subjetivo do(a) interessado(a), mas uma faculdade discricionária da Administração. O atendimento aos requisitos
deste artigo não obriga a autoridade a oferecer o acordo, que será celebrado somente se, a seu juízo, for conveniente e oportuno para o interesse público.

Art. 37. A iniciativa para celebração do TAC poderá dar-se de ofício ou mediante provocação, observada a competência fixada neste Regulamento. 
§1º Caberá à Vice Diretoria competente OU a Coordenação de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde do IAM, para fins de decisão do processo disciplinar, oferecer ao
discente infrator a proposta de TAC, podendo estar também ser sugerida pela Comissão de Análise de Conduta antes da conclusão do procedimento apuratório, ou ainda
ser requerida pelo próprio discente em sua defesa. Em qualquer hipótese, a decisão final sobre a celebração do TAC cabe à referida Vice Diretoria OU CAAPs.
§2º Ao oferecer a proposta de TAC, a autoridade fixará prazo razoável, não inferior a 10 (dez) dias, para que o discente manifeste sua concordância. A ausência de
manifestação no prazo ou a recusa em celebrar o TAC importará no prosseguimento normal da apuração disciplinar, com imediata instauração ou con�nuação do processo
administra�vo disciplinar cabível. Por outro lado, havendo aceitação pelo discente dentro do prazo estabelecido, a autoridade providenciará a formalização escrita do
Termo de Ajustamento de Conduta, nos moldes do artigo seguinte.

Art. 38. O TAC será formalizado por escrito, em termo próprio, firmado pelo autor da conduta compromissário e pela autoridade administrativa compromitente.
 §1º Do instrumento deverão constar, clara e detalhadamente:
I - A qualificação das partes (discente e autoridade celebrante);
 II - A descrição dos fatos que motivam o ajustamento e os fundamentos que amparam sua celebração;
III - As obrigações de fazer e/ou não fazer assumidas pelo autor para adequação de sua conduta, inclusive aquelas voltadas à reparação do dano eventualmente causado e
à prevenção de novas infrações;
IV - O prazo para cumprimento de cada obrigação e, se cabível, a forma de seu cumprimento; 
V - Os meios de fiscalização e controle do cumprimento das obrigações assumidas; 
VI - As consequências do descumprimento das cláusulas pactuadas, nos termos do presente regulamento. 
§2º O prazo total es�pulado para cumprimento das obrigações do TAC não poderá exceder o prazo do curso ou o projeto ao qual o autor está vinculado, contado da data
de sua assinatura.

Art. 39. A celebração do TAC suspenderá a instauração ou o curso de eventual processo disciplinar referente aos fatos objeto do ajuste, enquanto o compromisso es�ver
em vigor e sendo regularmente cumprido.
 §1º O cumprimento integral e tempes�vo das obrigações pactuadas no TAC acarretará o arquivamento do procedimento disciplinar correspondente (se instaurado) e
extinguirá a punibilidade disciplinar quanto aos fatos ajustados, sem registro de sanção disciplinar em sua ficha individual, considerando-se alcançada a finalidade educativa
da medida. 
§2º O descumprimento injus�ficado de qualquer das obrigações estabelecidas no TAC implicará a imediata instauração ou retomada do processo disciplinar rela�vo à
infração originalmente apurada, sem prejuízo de eventual apuração autônoma do inadimplemento das obrigações assumidas. Nessa hipótese, o descumprimento do TAC
será considerado circunstância agravante na dosimetria de eventual sanção disciplinar posterior, por caracterizar violação dos deveres de lealdade, boa-fé e cumprimento
das normas internas por parte do discente.
§3º O TAC deverá observar, no mínimo, os elementos constantes no modelo estabelecido neste Regulamento, que servirá como guia de padronização, podendo ser
adaptado conforme as especificidades do caso, desde que respeitados os requisitos previstos neste ar�go. (ANEXO VI-MODELO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
(TAC).
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Art. 40. Compe�rá à autoridade celebrante do TAC fiscalizar o cumprimento do ajuste, podendo, para tanto, designar um ou mais servidores para atuarem como fiscais do
acordo. Sempre que possível, deverá ser indicado como responsável pelo acompanhamento o orientador, supervisor ou coordenador acadêmico vinculado diretamente ao
discente, ou outro servidor do IAM que detenha condições de verificar de perto as condutas acordadas. Cumpridas todas as obrigações, o fiscal designado emi�rá relatório
atestando o adimplemento do TAC; em caso de descumprimento, deverá informar de imediato a ocorrência, para as providências cabíveis na forma do artigo anterior.
 
Art. 41. Nos casos em que não houver mediação, conciliação e ajustamento de conduta o processo prosseguir regularmente nos termos do capítulo VIII.

 

CAPÍTULO VII
DOS SETORES E ORGÃOS COMPETENTES

 

Seção I
Da Vice Direção de Ensino e Informação Científica OU da Vice Direção de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico OU Coordenação de Ambiente, Atenção e Promoção

da Saúde do Instituto IAM OU Coordenações dos PPG IAM OU Coordenação dos Serviços de Referência do IAM.

 

Art. 42. As Vice Direções de Ensino e Informação CienHfica e de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico, a Coordenação de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde do
IAM (CAAPs), as Coordenações dos PPG IAM e a Coordenação dos Serviços de Referência do IAM são setores responsáveis por zelar pelo fiel cumprimento das disposições
deste Regulamento, bem como por promover os encaminhamentos necessários aos procedimentos de mediação/conciliação e à Comissão de Análise de Conduta Discente,
quando cabível.

Art. 43. Compete a Vice Direção de Ensino e Informação CienHfica OU da Vice Direção de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico OU Coordenação de Ambiente,
Atenção e Promoção da Saúde do Instituto IAM OU Coordenações dos PPG IAM ou Coordenação dos Serviços de Referência do IAM:
I.    Colaborar com a divulgação deste Regulamento junto à comunidade acadêmica do IAM;
II.    Orientar os membros da comunidade acadêmica quanto aos procedimentos a serem adotados diante da ocorrência de atos de indisciplina ou infrações;
III.    Receber denúncias relativas a atos de indisciplina ou infrações, efetuar o devido registro e promover os encaminhamentos correspondentes;
IV.    Proceder à apuração das denúncias e decidir pelo seu arquivamento ou pelo prosseguimento da análise;
V.    Manter arquivados na SEAC OU no SGT do IAM os registros de denúncias, processos administra�vos, relatórios, pareceres e demais documentos elaborados em
decorrência de atos de indisciplina ou infrações come�das por discentes, bolsistas ou egressos. Informar formalmente os(as) discentes/bolsistas/egressos sobre seu
envolvimento em denúncias relacionadas a atos de indisciplina;
VI.    Orientar os(as) discentes/bolsistas/egressos envolvidos(as) nas ocorrências;
VII.    Avaliar a per�nência do encaminhamento de casos para métodos alterna�vos de resolução de conflitos, informar aos envolvidos(as) sobre suas caracterís�cas e
benefícios, verificar a anuência de todos os envolvidos e, em caso de concordância, proceder ao encaminhamento à mediação/conciliação;
VIII.    Encaminhar à Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso o registro de denúncias cuja gravidade jus�fique a instauração de processo
administrativo disciplinar discente.

Art. 44.  A Vice Direção de Ensino e Informação CienHfica OU a Vice Direção de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico OU a Coordenação de Ambiente, Atenção e
Promoção da Saúde do Ins�tuto IAM OU as Coordenações dos PPG IAM OU Coordenação dos Serviços de Referência do IAM terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento da denúncia, para providenciar o registro desta. As denúncias devem ser formuladas por escrito, contendo a iden�ficação do(a) denunciante, do(a)
denunciado(a) e a narração dos atos de indisciplina ou infrações.

Parágrafo único. É reservado o direito de anonimato ao(à) denunciante. No entanto, para admissão da denúncia anônima, a Comissão de Análise de Conduta do(a)
Discente/Bolsista/Egresso deverá avaliar a existência de probabilidade de sua veracidade.

Art. 45. Os registros de denúncia de atos de indisciplina ou infrações, para os quais haja necessidade de abertura de processo, deverão ser encaminhados à Comissão de
Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso do IAM, por meio de memorando, no prazo de 07 (sete) dias, contados do recebimento da denúncia.

Seção II
Das Coordenações de Curso de PPG IAM

 

Art. 46. As Coordenações de Cursos de PPG-IAM são corresponsáveis pela observância e cumprimento das disposições deste Regulamento, bem como pelos
encaminhamentos per�nentes aos procedimentos de mediação/conciliação e à encaminhados à Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso do IAM,
sempre que necessário.

Art. 47. São atribuições das Coordenações de Cursos de PPG do IAM:
I.    Colaborar com a divulgação deste Regulamento junto à comunidade acadêmica do IAM;
II.    Orientar os membros da comunidade acadêmica quanto aos procedimentos a serem adotados em casos de atos de indisciplina ou infrações;
III.    Receber denúncias relativas a atos de indisciplina ou infrações, proceder ao devido registro e adotar os encaminhamentos cabíveis;
IV.    Apurar, no âmbito de sua competência, denúncias rela�vas a atos de indisciplina, decidindo, de forma fundamentada, pelo arquivamento ou pela con�nuidade da
análise;
V.    Encaminhar, preferencialmente, os registros de denúncias, processos administra�vos, relatórios, pareceres e demais documentos decorrentes de atos de indisciplina
ou infrações a Vice Direção Competente IAM OU a Coordenação de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde do IAM, para fins de arquivamento institucional;
VI.    Informar formalmente os(as) discentes quanto ao seu envolvimento em denúncias de atos de indisciplina e/ou infrações;
VII.     Orientar os(as) discentes quanto à sua conduta nos casos em que estejam envolvidos(as);
VIII.    Avaliar, de forma fundamentada, a per�nência da adoção de métodos alterna�vos de solução de conflitos, prestar esclarecimentos quanto às suas vantagens,
verificar a anuência dos(as) envolvidos(as) e, havendo concordância, encaminhar o caso ao(à) mediador(a)/conciliador(a) designado(a) pela Vice Direção Competente OU a
Coordenação de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde.
IX.    Encaminhar o registro de denúncias rela�vas a atos de indisciplina à Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso do IAM, com a devida ciência da
Vice Direção de Ensino e Informação CienHfica OU da Vice Direção de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico e Serviços de Referência do IAM OU a Coordenação de
Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde do Instituto IAM, sempre que se revelar necessária a instauração de processo administrativo disciplinar discente.

Art. 48. A Coordenação de curso do PPG-IAM terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento da denúncia, para providenciar o registro desta.

Art. 49. Os registros de denúncia de atos de indisciplina ou infrações, para os quais haja necessidade de abertura de processo, deverão ser encaminhados à Comissão de
Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso do IAM, por meio de memorando, no prazo de 07 (sete) dias, contados do recebimento da denúncia.

Seção III
Da Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso do IAM

 

Art. 50. À Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso terá caráter permanente, sendo vinculada à Direção do IAM e atuará como instância
corresponsável pela observância e fiscalização do cumprimento deste Regulamento, bem como pela condução dos trâmites relacionados aos processos administra�vos
do(a) Discente/Bolsista/Egresso do IAM.

Art. 51. À Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso será formalmente ins�tuída por meio de portaria expedida pelo(a) Diretor(a) do IAM, composta
por, no mínimo, 5 (cinco) servidores(as) efe�vos(as) e 2 (dois/duas) suplentes também servidores efe�vos, observados os critérios de imparcialidade e qualificação para o
exercício das atribuições previstas neste Regulamento.

Art. 52. São atribuições da Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso do IAM:

I.    Receber o registro da denúncia de atos de indisciplina ou infrações; 
II.    Orientar e sensibilizar sobre a importância da mediação/conciliação; verificar a disponibilidade de todos envolvidos de proceder por meio dessa forma alterna�va de
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solução de conflitos; e encaminhar o caso ao(à) mediador(a)/conciliador(a), se houver concordância;
III.    Realizar a abertura de processo administrativo;
IV.    Em caso de abertura de processo administra�vo disciplinar, compete à Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso deliberar sobre sua
instauração e designar um(a) de seus membros para conduzir os trabalhos. Poderá, ainda, convidar servidores(as) técnico-administra�vos ou docentes do IAM/FIOCRUZ,
que não estejam legalmente impedidos(as) ou sob suspeição, para auxiliar na condução da apuração, observando-se os princípios da imparcialidade, legalidade e do
devido processo legal.
V.    Formular a indiciação do(a) discente/bolsista/egresso, com a especificação dos fatos a ele(a) imputados e das respectivas provas;
VI.    Receber e avaliar as defesas;
VII.    Redigir relatório final, com parecer conclusivo acerca da Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso com base nas apurações realizadas, e na existência de
situações de infrações encaminhá-los à Vice Direção ou Coordenação competente para apreciação e, se for o caso, aplicação de sanção. Quando per�nente, também
deverá ser remetido à Rede de Integridade da Fiocruz para apuração de eventuais atos de sua competência.
VIII.    Á Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso deverá ser convocada pelo seu presidente sempre que este(a) receber denúncia de ato de
indisciplina ou infrações cometidas por discentes/bolsistas/egressos, ou quando se fizer necessário.

Seção IV
Trabalhadores, técnico ou docentes do IAM convidados a integrar a Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso do IAM

 

Art. 53. Para a condução do processo administra�vo, a Comissão poderá, quando necessário, solicitar a colaboração de trabalhadores, técnico ou docentes do IAM/
FIOCRUZ, desde que não incorram em impedimento ou suspeição, para atuarem.

Art. 54. Os trabalhadores, técnico-administrativos ou docentes do IAM/ FIOCRUZ configuram como equipe de apoio aos trabalhos da Comissão de Análise de Conduta do(a)
Discente/Bolsista/Egresso equiparando-se a esta no que couber à sua competência.

Art. 55. Ficam impedidos de atuar auxiliando a Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso trabalhadores, técnico-administra�vos ou docentes do
IAM/ FIOCRUZ:
I.    Cônjuges, companheiros(as), parentes e afins, até o terceiro grau, do(a) denunciante ou do(a) denunciado(a);
II.    Servidores(as) que tenham interesse direto ou indireto na matéria;
III.    Aqueles(as) que participem do processo como perito, testemunha ou representante do(a) denunciado(a) ou denunciante;
IV.    Aqueles(as) que estejam litigando, judicial ou administrativamente, com o(a) denunciado(a), denunciante ou com seus respectivos cônjuges ou companheiros(as).

CAPÍTULO VIII
DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DISCENTE/BOLSISTAS/EGRESSOS

Art. 56. O processo administra�vo é o instrumento des�nado a apurar responsabilidade dos(as) discentes/bolsistas/ egressos por ato de indisciplina ou infração pra�cada
no IAM, ou em outro local em que desenvolva alguma a�vidade per�nente à sua condição de discente/bolsista dessa Ins�tuição, quando não for possível resolução
alternativa.

Art. 57. O processo administra�vo será conduzido pela Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso do IAM, conforme atribuições específicas,
devendo sua atuação observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Art. 58.  A Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso reunir-se-á  forma presencial ou remota, mediante convocação da sua presidência sempre que
receber denúncia de ato de indisciplina ou infrações cometidas por discentes/bolsistas/egressos, ou quando se fizer necessário. 
I.    A reunião da Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso se instalará e deliberará com a presença da maioria dos membros efe�vos (mínimo de
50% + 1 dos membros), excetuando-se os membros ausentes por férias, licenças oficiais e convocações pelos Órgãos Oficiais. 
II.    Será dirigida pelo Presidente ou pelo Vice-Presidente, quando for o caso. 
III.    § 1º. São a�vidades das reuniões: apreciação e indicação de novos membros; registrar/assinar a presença dos membros em Livro Ata, comunicações breves com
possibilidade de se franquear a palavra a quem queira se manifestar; deliberar sobre a instauração de processo administra�vo disciplinar e designar um(a) de seus
membros para conduzir os trabalhos; encerramento da sessão. 
IV.    § 2º. As reuniões serão fechadas ao público, mantendo-se a preservação do sigilo e confidencialidade, sendo todo o procedimento de análise do processo
administra�vo disciplinar tratados de ordem estritamente sigilosa. Os membros da comissão e todos os funcionários que têm acesso aos documentos, inclusive virtuais, e
reuniões, devem manter sigilo comprometendo-se, por declaração escrita, sob pena de responsabilidade.
V.    
Art. 59. A Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso tem o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão, contados da data de instalação dos trabalhos,
admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias assim exigirem.

Art. 60. São fases do Processo Administrativo:

I. Instalação dos trabalhos;
II. Inquérito administrativo, que compreende instrução, defesa e relatório final;
III. Julgamento.

Seção I
Da Instalação dos Trabalhos

 

Art. 61. A instalação dos trabalhos será realizada em reunião da Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso convocada pelo(a) vice-diretor(a) de
Ensino e Informação CienHfica OU pelo(a) Vice-Diretor(a) de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico e Serviços de Referência do IAM, na qual se apresentará o registro
da denúncia e discu�r-se-ão as providências iniciais e as estratégias para condução do processo, incluindo a possibilidade de encaminhamento do caso para mediação ou
conciliação. Nesse processo deverá ser lavrada ata denominada de Termo de Instalação dos Trabalhos (MODELO DE TERMO DE INSTALAÇÃO DOS TRABALHOS – ANEXO VII).

Parágrafo único. Na hipótese de instauração do processo administra�vo disciplinar, a Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso decidirá sobre a
necessidade de colaboração de trabalhadores, técnico-administra�vos ou docentes do IAM/FIOCRUZ, observadas as condições de competência e disponibilidade, bem
como a inexistência de situações que configurem impedimento ou suspeição.

Art. 62. A Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso tem prazo de 15 (quinze) dias para instalação dos trabalhos, a contar da data de recebimento
do registro da denúncia.

Parágrafo único. Fica a critério da Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso prever e deliberar pela instituição do sigilo sobre o processo. 

Art. 63. O(A) discente/ bolsista/ egresso deve ser informado(a), por escrito, sempre que es�ver envolvido(a) em processo administra�vo, imediatamente após a instalação
dos trabalhos pela Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso do IAM.

Art. 64. A arguição de suspeição ou impedimento de membro da Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso ou de membros externos convidados do
IAM/FIOCRUZ, deve ser efetuada dentro do prazo de 5 (cinco) dias após o recebimento da comunicação, sob pena de preclusão.

Seção II
Do Inquérito Administrativo

 

Art. 65. O inquérito administrativo é a segunda fase do processo e constitui-se de três etapas, quais sejam: instrução, defesa e relatório final.

Art. 66. A instrução – etapa de responsabilidade da Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso– deve ocorrer a fim de comprovar a existência dos
fatos e de seus autores, bem como dos graus de responsabilidade na prática do ato de indisciplina ou infração.
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Art. 67. A Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso terá prazo de 20 (vinte) dias para conclusão do trabalho de instrução do inquérito
administrativo.

Art. 68. Cabe à Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso ouvir, em audiência todos os envolvidos(as)inclusive as testemunhas, com obje�vo de
coleta de provas, e recorrer a outros recursos que entender necessários. O processo de instrução deve seguir as seguintes etapas:

VI.    Os(as) envolvidos(as) no processo – denunciado(a), denunciante, testemunhas – serão contatados(as) a fim de prestar depoimento (MANDADOS DE INTIMAÇÃO E
NOTIFICAÇÃO – ANEXOS VIII, IX, X);
VII.    O(A) denunciado(a) será no�ficado(a) sobre a data, o horário e o local das audiências de inquirição de testemunhas e denunciantes, para que possa acompanhá-las,
caso assim desejar (MANDADO DE NOTIFICAÇÃO AO(À) DENUNCIADO(A) PARA ACOMPANHAR DEPOIMENTOS – ANEXO XI);
VIII.    Os depoimentos serão prestados oralmente e reduzidos a termo, que será assinado pelos membros da Comissão de Análise de Conduta do(a)
Discente/Bolsista/Egresso do IAM, pelo(a) depoente (MODELO DE TERMO DE DEPOIMENTO – ANEXO XII);
IX.    A Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso elaborará relatório com parecer, especificando o ato come�do, sua gravidade, os(as) autores(as), o
grau de responsabilidade e as razões de seu convencimento, sugerindo o indiciamento ou o arquivamento do processo.

§1º Caso o(a) denunciado(a), regularmente no�ficado(a), deixe de apresentar defesa ou não compareça aos atos processuais, será considerado(a) revel, devendo a
Comissão designar defensor dativo com aptidão e isenção para atuar no feito, assegurando-se, inclusive nesses casos, a ampla defesa e o contraditório.

§2º O defensor dativo exercerá todos os atos necessários à defesa técnica do(a) revel, inclusive apresentação de manifestações e acompanhamento das audiências.

§3º A designação recairá sobre membro da comunidade ins�tucional ou servidor(a) da Fiocruz que não possua impedimento ou conflito de interesse, observado o disposto
nas normas internas aplicáveis.

Art. 69. É assegurado ao(à) discente/bolsista/egresso o direito de acompanhar o processo, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e, quando se
tratar de prova pericial, formular quesitos.

I. Os pedidos considerados imper�nentes, meramente protelatórios, ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos, podem ser negados pela Comissão de
Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso do IAM.
II. O(A) discente/bolsista/egresso indiciado(a) poderá ter vista dos autos a qualquer tempo, no horário de expediente do IAM, após a sua notificação. 

Art. 70. Se, de imediato ou no curso do inquérito administra�vo, ficar evidenciada a ocorrência de infração, a Comissão de Análise de Conduta do(a)
Discente/Bolsista/Egresso solicitará ao(à) diretor(a) do IAM que o caso seja comunicado à Procuradoria Geral da Fiocruz.

Art. 71. Iden�ficado o ato de indisciplina ou infração, será formulada a indiciação do(a) discente/bolsista/egresso, para apresentação da defesa, com a especificação dos
fatos a ele(a) imputados e das respectivas provas. A defesa deve ocorrer de acordo com as seguintes etapas:

I. O(A) discente/bolsista/egresso indiciado(a) será citado(a) por mandado expedido pela Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso do IAM, do qual
deve assinar cópia, para apresentar defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias. Havendo dois ou mais indiciados, o prazo para apresentação de defesa escrita será de 20
(vinte) dias, assegurando-lhes vista do processo (MANDADO DE CITAÇÃO DO(A) DISCENTE – ANEXO XII); 
II. No caso de recusa do(a) discente/bolsista/egresso indiciado(a) em apor o “ciente” na cópia da citação, o prazo para defesa contar-se-á da data declarada, em termo
próprio, pelo membro da comissão que fez a citação, com a assinatura de 2 (duas) testemunhas.

Art. 72. Achando-se o(a) discente/bolsista/egresso indiciado(a) em lugar incerto e não sabido, ser-lhe-ão enviados um e-mail com cópia a seu orientador/supervisor com a
solicitação de que apresente defesa.

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa será de 10 (dez) dias a partir da data de envio da correspondência eletrônica.

Art. 73. Considerar-se-á revel o(a) discente indiciado(a) que, regularmente citado(a), não apresentar defesa no prazo legal. A revelia será declarada, por termo, nos autos
do processo, e o prazo será devolvido à defesa.

Art. 74. Apreciada a defesa, a Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso elaborará relatório minucioso, no qual resumirá as peças principais dos
autos e mencionará as provas em que se baseou para formar a sua convicção. O relatório final deverá:

I. Ser conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do(a) discente; 
II. Reconhecida a responsabilidade do(a) discente, indicar o ato come�do, sua gravidade, seus autores, as razões de seu convencimento, as circunstâncias agravantes ou
atenuantes e a sugestão de medidas educativas (MODELO DE RELATÓRIO FINAL – ANEXO XI).

Art. 75. O processo deverá ter suas páginas numeradas sequencialmente e rubricadas.

Seção III
Do Julgamento

 

Art. 76. Recebida a documentação da Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso, o (a) vice-diretor(a) de Ensino e Informação CienHfica OU o(a) Vice-
Diretor(a) de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico e Serviços de Referência do IAM deverá encaminhá-la à Procuradoria Geral da Fiocruz, para exame da regularidade
do processo.

Art. 77. Recebida a resposta da Procuradoria Geral da Fiocruz, o (a) vice-diretor(a) de Ensino e Informação CienHfica OU o(a) vice-Diretor(a) de Pesquisas e
Desenvolvimento Tecnológico e Serviços de Referência do IAM proferirá a sua decisão no prazo de 10 (dez) dias.

Art. 78. O julgamento das condutas será realizado pela autoridade competente, considerando o relatório final elaborado pela Comissão de Análise de Conduta do(a)
Discente/Bolsista/Egresso e nas provas constantes dos autos, observado o princípio do livre convencimento motivado.

§1º O relatório final da Comissão terá caráter opinativo, servindo como elemento de apoio à decisão, mas não vinculando a autoridade julgadora.

§2º Quando a decisão for divergente do relatório final da Comissão, a autoridade julgadora deverá fundamentar sua decisão em elementos convincentes constantes dos
autos.

§3º No caso de ser detectada desconformidade entre o julgamento e as provas ou elementos do processo, caberá à parte interessada interpor recurso específico, na forma
prevista neste Regulamento.

Art. 79. Reconhecida a responsabilidade do(a) discente pela Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso, o(a) vice-diretor competente OU o
Coordenador de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde do Ins�tuto IAM juntamente com os Coordenador do PPG IAM OU Coordenador do Serviço de Referência IAM
analisará as sugestões das medidas educa�vas/ disciplinares e determinará sua aplicação, salvo se flagrantemente contrárias à prova dos autos (MODELO DE MEDIDA
EDUCATIVA/DISCIPLINAR– ANEXO XV).

Art. 80. Se o relatório final da Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso não es�ver de acordo com as provas dos autos, o(a) vice-diretor(a) de
Ensino e Informação CienHfica OU o(a) Vice-diretor(a) de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico e Serviços de Referência do IAM poderá OU Coordenador de Ambiente,
Atenção e Promoção da Saúde do Instituto IAM motivadamente, agravar a medida educativa proposta, abrandá-la ou isentar o(a) discente de responsabilidade.

Art. 81. Verificada a ocorrência de vício insanável, o(a) vice-diretor(a) de Ensino e Informação CienHfica OU o(a) Vice-diretor(a) de Pesquisas e Desenvolvimento
Tecnológico e Serviços de Referência OU Coordenador de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde do Ins�tuto IAM declarará a nulidade do processo, total ou parcial, e
ordenará, no mesmo ato, a instauração de novo processo.

Art. 82. A autoridade competente deverá proferir julgamento no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento do relatório final da Comissão de Análise de
Conduta, prorrogável, mediante justificativa expressa, por igual período.

§1º O descumprimento do prazo não implicará, por si só, nulidade do processo, mas deverá ser comunicado à instância superior, para ciência e eventual adoção de
providências.

§2º O prazo poderá ser suspenso nos casos de diligências complementares determinadas pela autoridade julgadora.

Art. 83. Nos casos em que a Procuradoria Federal da Fiocruz entender ser necessária a comunicação dos fatos a outros órgãos competentes para fins de apuração
administra�va, civil ou criminal, o(a) Diretor(a) do IAM será responsável por formalizar a representação junto àquela ins�tuição, conforme as disposições legais e
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regulamentares aplicáveis

Seção IV
Do Recurso Administrativo

 

Art. 84. Contra a decisão do julgamento, cabe recurso, em face de razões de legalidade e de mérito (REQUERIMENTO DE RECURSO PARA PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCENTE – ANEXO XVI).

Art. 85. O prazo para interposição de recurso administrativo é de 10 (dez) dias, contados da ciência da decisão proferida.

Art. 86. O recurso será dirigido ao vice-diretor(a) de Ensino e Informação CienHfica OU ao vice-diretor(a) de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico e Serviços de
Referência do IAM OU Coordenador de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde do Ins�tuto IAM o(a) qual terá 10 (dez) dias para reconsiderar sua decisão ou encaminhá-
lo à autoridade julgadora ad quem.

Art. 87. O recurso administrativo deverá ser decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados a partir do seu recebimento, podendo ser prorrogado por igual período,
ante justificativa explícita.

Art. 88. O recurso interpõe-se por meio de requerimento, no qual a parte exporá os fundamentos do pedido de reexame, podendo juntar os documentos que julgar
convenientes.

Art. 89. O recurso não tem efeito suspensivo.

Art. 90. O recurso não será conhecido quando interposto:

I.    Fora do prazo;
II.    Por quem não seja legitimado;
III.    Após exaurida a esfera administrativa.

Art. 91. A autoridade competente para decidir o recurso poderá confirmar, modificar, anular ou revogar, total ou parcialmente, a decisão recorrida.

Parágrafo único. Se da aplicação do disposto neste ar�go puder decorrer agravamento da medida ao(à) discente/bolsista/egresso, este(a) deverá ser comunicado(a) para
que apresente sua defesa antes da decisão.

Art. 92. A ação disciplinar prescreverá:
I – em 5 (cinco) anos, quando a infração for punível com desligamento do(a) discente/bolsista/egresso;
II – em 2 (dois) anos, quando a infração for punível com suspensão;
III – em 180 (cento e oitenta) dias, quando a infração for punível com advertência.

§1º O prazo prescricional começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido pela Administração.

§2º A abertura de processo administrativo disciplinar interrompe a prescrição, que volta a correr por inteiro a partir da última decisão proferida no processo.

§3º Aplicam-se, subsidiariamente, as regras do artigo 142 da Lei nº 8.112/1990 e da legislação civil, no que couber.

 

Seção V
Da Revisão do Processo Administrativo Discente

 

Art. 93. O processo administra�vo discente poderá ser revisto, a qualquer tempo, a pedido ou de oScio, quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias susceHveis de
jus�ficar a inocência do(a) discente, a inadequação da medida educa�va aplicada ou o desarquivamento do processo administra�vo (REQUERIMENTO DE REVISÃO DO
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCENTE – ANEXO XVII).

Art. 94. O IAM deverá rever seus atos, a qualquer tempo, quando forem constatadas:
I.    Presença de ilegalidade, dolo ou fraude na condução do processo administrativo discente;
II.    Superveniência de novas provas, não existentes ou não acessíveis quando da aplicação de medida educativa.

Art. 95. A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a revisão, que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo originário.

Art. 96. O requerimento de revisão do processo será dirigido ao vice-diretor(a) de Ensino e Informação CienHfica OU ao vice-diretor(a) de Pesquisas e Desenvolvimento
Tecnológico e Serviços de Referência do IAM OU Coordenador de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde do Ins�tuto IAM, que encaminhará o pedido à Comissão de
Análise de Conduta Discente do IAM.

Art. 97. A revisão correrá em apenso ao processo originário.

Art. 98. Aplicam-se aos trabalhos de revisão as normas e os procedimentos próprios da condução do Processo Administra�vo pela Comissão de Análise de Conduta do(a)
Discente/Bolsista/Egresso.

Art. 99. A Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso terá 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos de revisão.

Art. 100. Julgada procedente a revisão, serão declarados sem efeito os encaminhamentos provenientes do julgamento anteriormente realizado.

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar agravamento de penalidade.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 101. Atos que infrinjam este Regulamento de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso, quando ocorridos em viagens de estudos ou em outras programações externas
ao IAM, serão encaminhados por meio de apresentação de denúncia, logo após o retorno ao IAM. Nesses casos, o(a) discente/bolsista/egresso pra�cante do ato ficará
sujeito(a) ao estabelecido neste Regulamento.

Art. 102. O IAM se exime da responsabilidade por qualquer fato que possa acontecer com o(a) discente e/ ou bolsista fora dos limites Ssicos da ins�tuição, salvo quando
este(a) estiver em atividades pedagógicas ou representando o Instituto.

Art. 103. O(A) vice-diretor(a) de Ensino e Informação CienHfica OU o(a) vice-diretor de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico e Serviços de Referência do IAM OU
Coordenador(a) de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde do Ins�tuto IAM tem o prazo de 30 (trinta) dias, a par�r da data de vigência deste Regulamento, para nomear
profissionais para atuarem como mediadores(as)/conciliadores(as) e instaurar junto a Direção do IAM a Comissão de Análise de Conduta Discente/Bolsista/Egresso.

Art. 104. Regulamentos ins�tucionais complementares podem ser elaborados a fim de norma�zar a conduta dos(as) discentes dentro de setores ou ambientes específicos
do IAM. 

Art. 105. Os casos omissos e as situações não previstas neste Regulamento serão analisados e resolvidos pela Direção do IAM.

 

4.0    VIGÊNCIA

A presente Portaria entra em vigor a partir da data de sua assinatura.
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Pedro Miguel dos Santos Neto
Diretor 

Instituto Aggeu Magalhães
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ANEXO I 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE USO DE FERRAMENTAS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA)

 

Eu, ____________________________________________, autor(a) do trabalho intitulado ____________________________________________, declaro que utilizei
ferramentas de Inteligência Artificial (IA) apenas como apoio técnico e/ou redacional, sem que tenham contribuído para a formulação de ideias, análises, resultados ou
conclusões originais.
 
As ferramentas utilizadas foram: ____________________________________________________________.
 Identificação do uso:
 (Descrever brevemente o contexto e finalidade da utilização das ferramentas de IA especificando a(s) etapa(s) do trabalho em que foram aplicadas, por exemplo: revisão
linguística, formatação de referências, aprimoramento de clareza textual, geração de gráficos, etc.)
Declaro, ainda, que o conteúdo intelectual, as interpretações e os resultados apresentados são de minha autoria e responsabilidade, em conformidade com os princípios de
integridade acadêmica, ética científica e as normas institucionais da Fiocruz-IAM.
Estou ciente de que o descumprimento das normas referentes ao uso de ferramentas de Inteligência Artificial configura infração ética e acadêmica, sujeita às sanções previstas
no Regulamento de Conduta Discente.
 
Local e data: ______________________________________________________
Assinatura do(a) Autor(a): ____________________________________________
Assinatura do(a) Orientador(a) e/ou Supervisor(a): __________________________
Observação: Esta declaração deverá ser anexada ao trabalho final (dissertação, tese, relatório de estágio, artigo ou outro documento acadêmico) e arquivada junto ao Programa
de Pós-Graduação ou setor responsável, conforme normas do Instituto Aggeu Magalhães/Fiocruz-PE.

ANEXO II
MODELO DE REGISTRO DA DENÚNCIA

 

Nome do(a) denunciante (opcional):_________________________________________________
Vínculo/IAM: _________________________________________________________

Nome do(a) denunciado(a):_______________________________________________
Vínculo/IAM: _________________________________________________________
Curso do PPG/IAM: ____________________________________________________
Orientador/Surpervisor:__________________________________________________

DENÚNCIA (descrição dos fatos narrados pelo(a) denunciante):
________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Diante dos fatos narrados verifica-se que o conteúdo se refere a:
(    ) ato de indisciplina OU
(    ) ato de infração 

Exposto no artigo ____, inciso ____, do Regulamento de Análise de Conduta do(a) discente/bolsista/ egresso do IAM. A denúncia será encaminhada:
(    ) para apuração pelos órgãos competentes OU
(    ) o conteúdo da denúncia não configura ato de indisciplina ou infração, sendo, assim, encaminhada para arquivamento.

_____________________/PE, ____ de _______________ de _______.

________________________________
Vice Direção de Ensino e Informação Científica OU Vice Direção de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico e Serviços de Referência Instituto Aggeu Magalhães
 

ANEXO III
COMUNICAÇÃO AO(À) DISCENTE/BOLSISTA/EGRESSO

 

Ao(À) discente/egresso:
Nome:____________________________ matriculado(a) Programa de Pós-graduação do IAM ____________________, sob número de matrícula
______________________.
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OU
Ao(À) Bolsista:
Nome:___________________________ vinculado ao Projeto ____________________ do Departamento:______________________ Laboratório
_______________________sob a supervisão de _______________________________
O(A) vice-diretor(a) de Ensino e Informação CienHfica OU o(a) vice-diretor de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico e Serviços de Referência do IAM OU a Coordenação
do PPG-IAM OU a Comissão de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/Egresso, designada pela Portaria Nº_____/____ de ____ de _________de 20___, tendo em vista
a aplicação do Regulamento de Conduta  Discente/Bolsista/Egresso do IAM, COMUNICA que, no dia ____ de ________________ de dois mil e ______________, foi
recebida denúncia de ____________________________________ (ato de indisciplina ou infração), ocorrido no dia _____ de __________________ de 20___, referente a
___________________________________________________(descrever ato denunciado), no qual seu nome figura na condição de denunciado(a). Essa denúncia será
apurada, e seu direito à ampla defesa e ao contraditório serão garantidos em momento oportuno, em relação ao qual será previamente comunicado(a).
As avaliações dos Atos aqui descritos serão realizadas nas dependências do Ins�tuto Aggeu Magalhães /Fiocruz- Pernambuco, onde lhe será facultada vista dos autos ou
dos trabalhos.
_____________________/PE, ____ de _______________ de ____.
______________________________________________
Vice Direção de Ensino e Informação CienHfica OU Vice Direção de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico e Serviços de Referência Ins�tuto Aggeu Magalhães OU
presidente da Comissão de Análise de Análise de Conduta do(a) Discente/Bolsista/EgressoEm _______/_______ de 20___. Recebi: Cópia do registro da denúncia anexa.
___________________________________
Discente

 

 

ANEXO IV

TERMO DE ADVERTÊNCIA

 

Nome do(a) discente/ bolsista/ egresso_____________________________________
Vínculo Institucional:__________________________________________________
Curso: ______________________________Nº de matrícula:___________________
Departamento:__________________ Laboratório____________________________

Fica o(a) discente/ bolsista/ egresso citado(a) acima, ADVERTIDO(A) a par�r desta data conforme o Regulamento de Conduta Discente/ bolsista/ egresso do IAM (Ar�go
______), caracterizado como um ato de indisciplina de __________________________ (especificar a gravidade). (Este documento deve ser anexado à ficha individual do(a)
discente.)

MOTIVOS:
___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

____________/PE, ____ de _______________ de ______. (local e data)

Testemunha 1: ________________________________________________________________

Testemunha 2:  ________________________________________________________________

Assinatura do(a) discente: ________________________________________________________________ 

_____________________________________
Vice Direção de Ensino e Informação Científica OU Vice Direção de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico e Serviços de Referência Instituto Aggeu Magalhães
 �

ANEXO V

ENCAMINHAMENTO PARA MEDIAÇÃO/CONCILIAÇÃO

 

De: _____________________ (Vice-diretor(a) de Ensino e Informação CienHfica OU o(a) vice-diretor de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico e Serviços de Referência
do IAM)

Para: Mediador(a)/conciliador(a) ___________________________________ encaminha o(a) discente/bolsista/egresso____________________________________ e os(as)
servidor/trabalhador/docente/discente/bolsista(as) ______________________________ para o processo de mediação/conciliação decorrente de denúncia recebida, de
ato de indisciplina e/ou infracional, conforme registro anexo.

Ressalta-se que os(as) envolvidos(as) foram esclarecidos(as) sobre o processo de mediação/conciliação e manifestaram concordância em par�cipar do processo alterna�vo
de resolução de conflitos.

Solicita-se que, imediatamente após o término do processo de mediação/conciliação, seja enviado relatório, com descrição dos procedimentos e conclusão, ao setor de
origem. (Enviar, anexa a este requerimento, cópia do registro da denúncia e, se houver, outros documentos).

_____________________/PE, ____ de _______________ de ______.
(local e data)

_________________________________________________
Vice Direção de Ensino e Informação Científica OU Vice Direção de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico e Serviços de Referência Instituto Aggeu Magalhães

�

ANEXO VI

MODELO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC)

 

Pelo presente instrumento, de um lado, o Ins�tuto Aggeu Magalhães/Fiocruz, neste ato representado por ______________________________________ (autoridade
administra�va compromitente), e, de outro lado, ______________________________________ (discente/bolsista/egresso compromissário), regularmente iden�ficado(a)
(nome, CPF, matrícula), resolvem firmar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, mediante as seguintes cláusulas:

Cláusula 1ª – Das Partes
Compromitente: ______________________________________
Compromissário(a): ___________________________________
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Cláusula 2ª – Dos Fatos
(Descrição resumida da conduta que motivou o TAC e dos fundamentos para sua celebração).

Cláusula 3ª – Das Obrigações
O(a) compromissário(a) se obriga a:
I – _____________________________________________;
II – _____________________________________________.

Cláusula 4ª – Do Prazo e Forma de Cumprimento
As obrigações deverão ser cumpridas no prazo de ________, contado da assinatura deste termo, observadas as condições aqui pactuadas.

Cláusula 5ª – Da Fiscalização
O cumprimento das obrigações será acompanhado pela instância competente do IAM, que poderá requisitar informações e relatórios.

Cláusula 6ª – Do Descumprimento
O descumprimento das cláusulas deste TAC acarretará a adoção das medidas previstas no Regulamento de Conduta do IAM, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Cláusula 7ª – Disposições Finais
O presente TAC é celebrado em vias de igual teor e forma, entrando em vigor na data de sua assinatura.

Local e Data: ____________________________
Assinaturas:
Compromissário(a): ____________________________
Compromitente: _______________________________

ANEXO VII
MODELO DE TERMO DE INSTALAÇÃO DOS TRABALHOS (PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCENTE) Nº ____/20____

 

Aos _____ dias do mês de ____________________ do ano de 20___, reuniram-se os membros da COMISSÃO DE ANÁLISE DE CONDUTA DISCENTE/ BOLSISTA/EGRESSOS,
nomeada por meio da Portaria nº _____/____ de _______________________, pelo(a) diretor(a) do IAM ________________________, com a finalidade de INSTALAR os
trabalhos da Comissão que inves�ga as denúncias encaminhadas _________________________________________(Vice-diretor(a) de Ensino e Informação CienHfica OU
o(a) vice-diretor de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico e Serviços de Referência do IAM) por meio do MEMO/Nº ___/2_____.
O(A) _____________________________________(ato de indisciplina ou infração) a ser inves�gado(a) refere-se ao(à) discente
________________________________(nome), com relação a _________________________________________________________ (descrever a situação mo�vadora do
processo), no IAM __________________, no dia ____ de _______________________ de 20___. O(A) presidente da Comissão
_________________________________(nome), com os demais membros da Comissão de Análise de Conduta Discente/bolsista/ egresso, deu por instalados os trabalhos.
A Instrução do Inquérito será conduzida pela ____________________________ (Comissão de Análise de Conduta). E, para constar, foi lavrado o presente TERMO, que vai
assinado por mim e pelos demais membros.

_____________________________________________
Presidente da Comissão 

_____________________________________________
Membros da Comissão de Análise de Conduta Discente/Bolsista/Egresso
�

ANEXO VIII

MANDADO DE INTIMAÇÃO PARA DENUNCIADO(A) PRESTAR DEPOIMENTO

 

Nome do(a) discente/ bolsista/ egresso______________________________________
Vínculo Institucional:___________________________________________________
Curso: ______________________________Nº de matrícula:____________________
Departamento:__________________ Laboratório_____________________________

A Comissão de Análise de Conduta Discente/Bolsista/Egresso do IAM, designada pela Portaria nº_____/_____ de _____ de ______________________ de 20___, tendo em
vista a aplicação do Regulamento de Conduta Discente Discente/Bolsista/Egresso, CONVOCA-O(A) a comparecer na sala______ do IAM, no dia ____ de
___________________ de 20___, às ______ horas, perante essa Comissão, a fim de prestar depoimento a respeito
de_________________________________________________________________________ _______________(descrever o fato), conforme comunicação entregue
anteriormente.

_____________________/PE, ____ de _______________ de ____.(local e data)

__________________________________________________________
Presidente da Comissão de Análise de Conduta Discente/Bolsista/Egresso

�
ANEXO IX

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO PARA DENUNCIANTE

 

 

PROCESSO: nº ______/20____

O(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE CONDUTA DISCENTE, ins�tuída pela Portaria nº_______/_____ de _____ de _______________ de 20____, tendo em vista
a aplicação do Regulamento de Conduta Discente, NOTIFICA o(a) discente _______________________________________________ (nome) para prestar DEPOIMENTO
como DENUNCIANTE no processo suprarreferido. A audiência será realizada no dia ______ de __________________ de 20____, no período _________________, nas
dependências do IAM.

_____________________/PE, ____ de _______________ de ______.
(local e data)

________________________________________________________________

Portaria IAM 100 (5640045)         SEI 25382.000624/2025-77 / pg. 12



Presidente da Comissão de Análise de Conduta Discente/Bolsista/Egresso

Recebi: Em _______/_______ de 20____ – HORA ____h ____min.

 ____________________________________
Discente
�

ANEXO X
MANDADO DE INTIMAÇÃO PARA TESTEMUNHA

 

PROCESSO: nº ____/20____

O(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE CONDUTA DISCENTE/BOLSISTA/EGRESSO DO IAM, ins�tuída pela Portaria nº______/_____, de _____ de
_________________ de 20____, tendo em vista a aplicação do Regulamento de Conduta Discente/bolsista/egresso, INTIMA-O(A) a prestar DEPOIMENTO como
TESTEMUNHA no processo suprarreferido.

A audiência será realizada no dia ____ de _____________ de 20____, no período ____________________, nas dependências do IAM.

_____________________/PE, ____ de _______________ de ____. 
(local e data)

________________________________________________________________
Presidente da Comissão de Análise de Conduta Discente/Bolsista/Egresso

Recebi: Em _______/_______ de 20___ – HORA ____h ____min. 

____________________________________
Testemunha
�

ANEXO XI
MANDADO DE NOTIFICAÇÃO AO(À) DENUNCIADO(A) PARA ACOMPANHAR DEPOIMENTOS DO(A) DENUNCIANTE E TESTEMUNHA

PROCESSO: _______._____/_____
Nome do(a) discente denunciado(a): ________________________________________________

O(A) Presidente da Comissão de Análise de Conduta Discente/Bolsista/Egresso do IAM, ins�tuída pela Portaria nº ____/___ de ___/___/______, NOTIFICA vossa Senhoria
de que, no dia _____, com a finalidade de apurar denúncia de irregularidade, na qual vossa senhoria figura na condição de denunciado, a Comissão promoverá audiência
de inquirição de testemunhas/denunciante conforme pauta abaixo. Comunica ainda que os atos da Comissão serão realizados na sala ________________, onde lhe será
facultada vista dos autos.

PAUTA DAS AUDIÊNCIAS:
Data ___/___/___ Horário: ___________________________
Data ___/___/___ Horário: ___________________________
Data ___/___/___ Horário: ___________________________

_____________/PE, ____ de _______________ de __(local e data)

____________________________________
Presidente da Comissão de Análise de Conduta Discente/Bolsista/Egresso

Recebi: Em _______/_______ de 20___ – HORA ____h ____min.

 ______________________________________
Discente
Obs.: Cópia do registro da denúncia anexa.
�

ANEXO XII
MODELO DE TERMO DE DEPOIMENTO

 Aos ________________________ dias do mês de _______________ do ano de dois mil e ________________________, perante a COMISSÃO DE ANÁLISE DE CONDUTA
DISCENTE/BOLSISTA/EGRESSO, nomeada por meio da Portaria nº ____/___, de __________ de ______________________ de dois mil e __________________________,
compareceu o(a) discente/bolsista/egresso _______________________________________(nome), na condição de
_________________________________(denunciado(a), denunciante ou testemunha), que passou a ser inquirido(a) pelos membros da Comissão de Análise de Conduta,
dando-se na forma que segue. Compromissado(a) sob as penas da Lei, quando perguntado(a), respondeu que:
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Nada mais disse, nem lhe foi perguntado. Lido e achado conforme o presente TERMO, vai assinado pelo(a) secretário(a) da Comissão de Análise de Conduta
Discente/Bolsista/Egresso e pelo(a) depoente, bem como pelos demais membros da sobredita Comissão.
_____________________/PE, ____ de _______________ de ____.
(local e data)

___________________________________________________
Presidente da Comissão de Análise de Conduta Discente/Bolsista/Egresso

 ___________________________________________________
Membros da Comissão de Análise de Conduta Discente

Obs.: Deve constar a assinatura de todos os membros da Comissão de Análise de Conduta Discente.
___________________________________
Discente
�

ANEXO XIII
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MANDADO DE CITAÇÃO DO(A) DISCENTE

 

Nome do(a) discente/ bolsista/ egresso_______________________________________
Vínculo Institucional:____________________________________________________
Curso: ______________________________Nº de matrícula:_____________________
Departamento:__________________ Laboratório______________________________
A Comissão de Análise de Conduta Discente /Bolsista/Egresso, designada pela Portaria nº _____/____, de ___ de __________________ de 20___, tendo em vista a
aplicação do Regulamento de Conduta Discente/Bolsista/Egresso e reunida para analisar os documentos constantes do Processo nº_____/20___, deliberou, de acordo com
os depoimentos e fatos apurados, por INDICIAR o(a) Discente/Bolsista/Egresso ___(nome)
por____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________(descrever
o fato).

Em face do exposto, CITO vossa senhoria para apresentar DEFESA ESCRITA, em 02 (duas) vias, no prazo de 10 (dez) dias, a par�r da ciência deste mandado, no processo a
que responde.

_____________________/PE, ____ de _______________ de ______.
(local e data)

_____________________________________________________
Presidente da Comissão de Análise de Conduta Discente/Bolsista/Egresso

Recebi em_______/_______ de 20___.

___________________________________
Discente
�

ANEXO XIV
MODELO DE RELATÓRIO FINAL

 

Aos ________________________ dias do mês de __________________ do ano de dois mil e _____________________________, reuniram-se os membros da Comissão de
Análise de Conduta Discente/Bolsista/Egresso, nomeada por meio da Portaria nº ____/____, de ___________________ de _________________________ de dois mil e
__________________, para redigir o presente relatório circunstanciado nos tópicos a seguir:

DO HISTÓRICO

O presente Processo Administra�vo, envolvendo o(a) discente/bolsista/egresso ________________________________________________(nome), foi instalado aos
__________________ dias de ___________________ de dois mil e _______________________, pela Comissão de Análise de Conduta Discente/bolsista/egresso IAM,
tendo recebido o número _____/20___; À folha n.º ____, encontra-se a capa do Processo Administrativo Discente;

À folha n.º ____, encontra-se o MEMO/IAM/Nº___/20___, que encaminha__________________________________________________________________
_________________________________________(o ato de indisciplina ou a infração);

À folha n.º ____, encontra-se o Termo de Instalação do Processo Administrativo Discente.

À folha n.º ____, encontra-se a Convocação do(a) discente ______________________________________________________________(nome);

À folha n.º ____, encontra-se autorização do(a) responsável legal para a Comissão de Análise de Conduta Discente ouvir o(a) discente na ausência daquele(a), sendo o(a)
representado(a) pelo(a) servidor(a) ___________________________________(nome);

À folha n. º ____, encontra-se o depoimento do(a) discente _______________________________________________________________(nome);
À folha n.º ____, encontra-se o Mandado de Citação, indiciando o(a) discente ________________________________________________________________(nome);
À folha n.º ____, encontra-se a Defesa Escrita do(a) discente ________________________________________________________________(nome);
À folha n.º ____, encontra-se o Relatório Final da Comissão de Análise de Conduta Discente.

(Incluir todos os documentos que fazem parte do rito processual)

DOS FATOS

O presente feito foi instalado com a finalidade de apurar a situação ocorrida, envolvendo o(a) discente/bolsista/egresso ________________________________________
(nome), turma _____, no dia ____ de _____________, em decorrência de____________
___________________________________________________________________________ ______________________________(descrever o fato motivador do processo).

DA DEFESA 

Em defesa escrita, o(a) discente _______________________________________(nome), que, após ter sido ouvido(a) em depoimento, foi indiciado(a) por
___________________________________________________________________________ _______________________________________________________________
(descrever o fato mo�vador do processo), por esta Comissão, alegou
____________________________________________________________________________________________________________(descrever o conteúdo da defesa).

DO PARECER

Examinados os fatos apresentados e observados o memorando encaminhado por ______________________________ e depoimento apresentado pelo(a)
discente/bolsista/egresso _________________________(nome), ficou evidente, para a Comissão, que, apesar das circunstâncias, o(a) discente
________________________________________________(nome) descumpriu o ar�go _________ do Regulamento de Conduta Discente/Bolsista/Egresso. Consideramos,
então, o(a) discente ___________________________________(nome) ___________________________ (culpado(a) ou inocente). Sendo assim, somos favoráveis à
aplicação da consequente medida educa�va/disciplinar
_____________________________________________________________________________________________________________________(descrever o grau da
medida), conforme ar�go ______ do Regulamento de Conduta Discente, que, em seu inciso ______, diz
_______________________________________________________(transcrever o artigo e inciso).

DA CONCLUSÃO

A Comissão de Conduta Discente chegou à conclusão de que o(a) discente/bolsista/egresso __________________________(nome), autor(a) de
_______________________________________________(descrever o fato), realizou _______________ (ato de indisciplina OU infração). Essa conclusão deve-se
___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
(descrever razões de seu convencimento). Considerando que o(a)
discente/bolsista/egresso_____________________________________________________________________________________________________________________
(descrever atenuantes e/ou agravantes), recomendamos, no estrito cumprimento do que diz o Regulamento de Conduta Discente:

 1) A aplicação do ar�go _____, inciso _____: ___________________________________________________________________________
____________________________________ (transcrever o artigo e inciso);
2) A execução de___________________________ ___________________________________________________________________________ _________________
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(descrever medida educativa/disciplinar proposta).
Fica definido que o(a) discente/bolsista/egressso ______________________________________(nome) retorna à condição de primariedade no prazo de
____________________(apresentar a duração).

 _____________________/PE, ____ de _______________ de ______.(local e data) 

_____________________________________________________
Presidente da Comissão de Análise de Conduta Discente/Bolsista/Egresso

 ______________________________________________________
Membros da Comissão de Análise de Conduta Discente

Obs.: Numerar as páginas sequencialmente e rubricá-las
�

ANEXO XV
MODELO DE MEDIDA EDUCATIVA

 

 N° _____, de ____ de ______________ de 20___.

  Vice Direção de Ensino e Informação CienHfica OU Vice Direção de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico e Serviços de Referência Ins�tuto Aggeu Magalhães, no uso
de suas atribuições legais, considerando o relatório recebido da Comissão de Análise de Conduta Discente, datado de ___\___\20___, referente ao processo
________________________________ , em que está recomendada a aplicação de medida educa�va ao(à) discente
______________________________________________________________ (nome).

RESOLVE:
DETERMINAR a aplicação do Regulamento de Conduta Discente/Bolsita/Egresso em face do descumprimento de seu ar�go _____ inciso ______(descrever o ato de
indisciplina ou infração).
DETERMINAR ao(à) discente______________________________________ ___________________________________________(nome) _________________________
______________________________(descrever a medida educativa aplicada).
Dá-se ciência aos(às) responsáveis legais que deverão assinar esta medida e devolvê-la para arquivamento na ficha individual do(a) discente/Bolsista/Egresso.

Conforme o ar�go _______ do Regulamento de Conduta Discente/Bolsista/Egresso, o(a) Discente/Bolsista/Egresso terá 10 (dez) dias, a contar do dia da ciência da medida
educativa, para apresentar recurso.

 ________________________________________________
Vice Direção de Ensino e Informação Científica OU Vice Direção de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico e Serviços de Referência Instituto Aggeu Magalhães

Recebido em ___/___/20___

______________________________________ 
Discente
�

ANEXO XVI
REQUERIMENTO DE RECURSO PARA O PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCENTE Nº ____/20____

 

 

Para: Vice Direção de Ensino e Informação Científica OU Vice Direção de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico e Serviços de Referência Instituto Aggeu Magalhães.

Eu, ____________________________________________________(nome), venho, interpor recurso contra a decisão do julgamento do processo supracitado, solicitando

_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

(apresentar fundamentos do pedido de reexame).

_____________________/PE, ____ de _______________ de ______.
(local e data)

_____________________________________________
Solicitante
�

 

ANEXO XVII
REQUERIMENTO DE REVISÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCENTE/BOLSISTA/EGRESSO

Nº ____/20___

 

Para: Vice Direção de Ensino e Informação Científica ou Vice Direção de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnológico e Serviços de Referência Instituto Aggeu Magalhães

Eu, _____________________________________________________(nome), venho interpor pedido de revisão do processo supracitado, em razão
de______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
(apresentar elementos novos não apreciados no processo originário).

 _____________________/PE, ____ de _______________ de ____.
 (local e data)

 __________________________________________
Solicitante
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Documento assinado eletronicamente por Pedro Miguel dos Santos Neto, Diretor(ª) do Instituto Aggeu Magalhães, em 21/11/2025, às 07:54, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 5640045 e o código CRC C68CFDE4.

Referência: Processo nº 25382.000624/2025-77 SEI nº 5640045
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